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1. DADOS DO OBJETO AUDITADO
ÓRÇÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE

GESTOR RESPONSÁVEL: Valmar Corrêa de Andrade

OBJETO AUDITADO: Obras do REUNI

ÁREA DE GESTÃO: Suprimento de Bens e Serviços

PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 06/06 à 26/12/2011

RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 1h/824h
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS POR AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 15.982.350,00*

* O valor correspondente aos recursos auditados é composto por empenhos de 2010 e 2011, conforme tabela abaixo:

	Obra
	Empenhos
	Valor
	Totais por obra

	Construção da 1.ª etapa do Depto. de Biologia
	2011NE800239
	 R$             5.177.509,00 
	 R$             9.350.000,00 

	
	2010NE902588
	 R$             3.714.491,00 
	

	
	2010NE902664
	 R$                 458.000,00 
	

	Obras na UAST - Contrato n.º 03/2011
	2011NE800549
	 R$             2.447.147,95 
	 R$             3.582.500,00 

	
	2010NE902589
	 R$             1.135.352,05 
	

	Construção da 1.ª etapa do bloco 2 de Sala de Professores UAG
	2011NE800241
	 R$             1.794.434,74 
	 R$             3.049.850,00 

	
	2010NE902590
	 R$             1.255.415,26 
	


         
      TOTAL:    R$            15.982.350,00

No entanto, ao consultar o SIAFI quanto ao montante empenhado na UFRPE para a natureza de despesa 449051 – Obras e instalações, no exercício de 2011, constata-se o valor total de R$ 30.324.564,30.

Desta forma, é possível observar que o total de recursos de 2011 auditados, R$ 9.419.091,69, valor correspondente ao somatório dos empenhos de 2011 acima relacionados, totaliza 31,06% do montante empenhado para Obras e Instalações neste ano.

2. INTRODUÇÃO

2.1.           CONSIDERAÇÕES GERAIS

A presente atividade está prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT/2011, da UFRPE, e corresponde à atividade n.º 06 – Obras do REUNI.
Ressalte-se que nenhuma restrição foi imposta aos exames realizados, apesar dos atrasos e das ausências de algumas respostas às SA's expedidas por esta Unidade de Auditoria Interna.

2.2.            OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA

Esta atividade de auditoria objetivou subsidiar a Administração Superior na prevenção e correção (ou minimização) de falhas e irregularidades.
2.3.            ESCOPO DOS TRABALHOS

Os trabalhos foram realizados na Pró-Reitoria de Planejamento – PROPLAN, no período de 06/06/2011 à 26/12/2011, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao setor público federal, e aos seguintes dispositivos legais:

· Lei n.º 8.666/93;

· Lei n.º 4.320/64;

· LC n.º 101/00;

· Lei 6.496/77;

· IN SRF n.º 480/04;

· IN RFB n.º 971/09;

· Códigos Tributários das Cidades de Recife, Garanhuns e Serra Talhada;

· IN SLTI MPOG n.º 01/10;

· Res. CONAMA n.º 237/97; e

· Acórdão do TCU.

Assim, esta atividade foi realizada por 01 (um) servidor e abrangeu obras e serviços de engenharia, financiados com recursos do REUNI, realizados na Sede dessa Unidade Gestora em Recife e nas Unidades Acadêmicas de Serra Talhada e Garanhuns, perfazendo um montante de R$ R$ 15.982.350,00 auditados, de tal forma que representou um percentual de 31,06% dos valores empenhados pela UFRPE para a natureza de despesa 449051 – obras e instalações, no ano de 2011.
As obras definidas no escopo desta Atividade foram:

· Construção da 1.ª Etapa do Prédio do Departamento de Biologia – Contrato n.º 04/2011;

· Construção do Centro de Administração, Galpões, Cantina, Guaritas, Pavimentação e Outros na UAST – Contrato n.° 03/2011;

· Construção do Bloco 2 de Sala de Professores da UAG – Contrato n.º 05/2011.

Apesar da previsão de 480 horas para a realização desta Atividade, conforme o PAINT/2011, foram utilizadas 824 horas, o que possibilitou a auditagem do montante de mais de 3 (três) vezes aquele previsto no escopo do referido PAINT.

2.4.            METODOLOGIA APLICADA

Inicialmente foram definidas as obras a serem auditadas, através de informações obtidas no SIAFI e de SA's encaminhadas à PROPLAN, com base nos critérios de materialidade, relevância e criticidade pretérita, de modo que foram selecionadas obras ainda não auditadas, na Sede desta Unidade Gestora e nas Unidades Acadêmicas de Garanhuns e Serra Talhada.
Identificadas as obras (escopo desta atividade de auditoria) foram iniciados os trabalhos, os quais foram realizados por amostragem, utilizando-se do teorema, do economista Vilfredo Pareto, conhecido como “Curva ABC”, através do qual foi possível examinar mais de 80% dos valores das obras.
Objetivando a coleta de informações, bem com oportunizando o direito de justificativa aos setores questionados, foram expedidas SA's (Solicitações de Auditoria) oportunamente.
Foram realizadas, também, visitas às obras definidas no escopo desta Atividade a fim de constatar in-loco as atividades realizadas, medidas e pagas, bem como para constatar falha (ou irregularidades) na execução dos serviços contratados.

Procedidos estes trabalhos, foram constatadas incorreções, as quais apresentamos abaixo no item 3 – Resultados dos trabalhos.

3. RESULTADO DOS TRABALHOS

CONSTATAÇÕES COMUNS ÀS OBRAS AUDITADAS:

3.1. Constatação 1: Indicação incorreta dos prazos de início e términos das obras nas respectivas placas de obras;

Em resposta à SA n.º 64, o Coordenador de Acompanhamento Técnico Financeiro da PROAD, respondeu o seguinte:
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[image: image1.png]Resposta: O prazo indicado na placa da obra refere-se ao prazo contratual, tendo
em vista que os termos aditivos de prazos de execucdo e financeiro ja foram
protocolados juntos a PROAD (Pro-eitoria de Administracdo) com minuta ja
assinada pelo magnifico Reitor desta Universidade, o novo prazo a ser indicado na
placa da obra sera alterado tao logo o termo aditivo de prazo seja aprovado para
despacho e publicacao no Diario Oficial da Unido.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

Em visita às obras da Universidade Federal Rural – UFRPE, constatou-se que os prazos de início e término indicados nas respectivas placas das obras não condiziam com o Prazo de execução ou de vigência, ambos pactuados em contrato.


Os prazos indicados nas placas, conforme fotografias abaixo, não correspondem àqueles contratados, nem tampouco àqueles aditivados.
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Considere-se ainda, que as placas foram afixadas desde o início das obras prevendo os prazos que ali permanecem indicados, e nesse momento apenas se conhecia os prazos contratados e não os que, possivelmente, viesse a ser estendido através de termo aditivo.


Exemplifique-se, então, que o Contrato n.º 03/2011, na melhor das hipóteses, teria vigência até o mês de novembro, visto que este é o prazo de vigência para o referido contrato, considerando que o mesmo foi assinado em fevereiro.

Esse mesmo contrato ainda estabelece que o prazo de execução da obra deveria ser de 06 (seis) meses, contados após a expedição da Ordem de Serviço/Assinatura do Contrato, ou seja, até agosto deste ano 2011.


Assim sendo, não procede a informação de que o prazo indicado nas placas das obras corresponde aos estabelecidos em contrato, razão pela qual fica mantida a constatação.
Recomendação 1:


Abster-se de indicar nas placas das obras quaisquer prazos diferentes daqueles definidos em contrato ou em termos aditivos.
Recomendação 2:


Corrigir as placas das obras, objeto desta Auditoria, conforme os prazos definidos em contrato ou em termo aditivo.

3.2.  Constatação 2: Inexistência de estudos técnicos preliminares e tratamento de impacto ambiental; 
Em resposta às SA's n.º 49, 55 e 63 o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image2.png]Resposta: Quando da elaboracido do or¢camento, foram realizados levantamentos

fisicos tomando por base as condicdes constatadas “in-loco”, seguindo os principios
legais determinados pela legislacio e normas vigentes.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar os processos licitatórios das obras definidas no escopo desta atividade de Auditoria constatou-se a inexistência de projetos executivos e que os projetos básicos não tinham por base as indicações de estudos técnicos preliminares que assegurassem a viabilidade técnica, bem como adequado tratamento dos impactos ambientais dos empreendimentos.

Os levantamentos físicos realizados a fim de constatar as condições locais para a realização dos empreendimentos são necessários à realização do projeto básico, bem como dos orçamentos da obra, porém não asseguram a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento.

Ressalte-se ainda, que estes levantamentos não formam apresentados a esta Unidade de Auditoria Interna.


Desta forma, considerando que a contratação de obras pela Administração Pública Federal, de acordo com o Inciso IX, do Art. 6.º da Lei n.º 8.666/93, deve ser precedida de Projeto Básico elaborado com base nas indicações de estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que esses estudos não constam dos referidos processos licitatórios, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:


Realizar, quando da elaboração de projetos básicos, estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento de impacto(s) ambiental(ais) de seus empreendimentos, conforme estabelece a Lei n.º 8.666/93.
3.3. Constatação 3: Inobservância ao Art. 4.º da IN 01/2010 do MPOG;
Em resposta aos Itens 15, 03 e 09 das SA's n.º 49, 55 e 63, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image3.png]Resposta: As especificagdes técnicas e os elementos dos projetos basicos e executivo
sdo efaborados em consonancia com os dispositivos legais da Lei n° 8.666, de 1993
e também com observancia & instrucdo normativa n°01, de 19 de janeiro de 2010,
pois sdo utilizados equipamentos de climatizacéo apenas nos ambientes em que seu
Uso se mostra indispensavel como no centro administrativo: uso de Jjanelas que
permitem ingresso de iluminacio natural, uso de lampadas fluorescentes compactas
ou tubulares, sistema de medicao individualizado de consumo de agua e energia,
emprego de sistemas de tratamentos dos efluentes domésticos a partir da adocao
de fossas séptica e de disposicio final por meio de sumidouros.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

A Instrução Normativa n.º 01/2010 – SLTI/MPOG dispõe em seu Art. 4.º sobre critérios de sustentabilidade ambiental quando da contratação de serviços de engenharia ou obras públicas pela Administração Pública Federal.

Nesse Instrumento Normativo importantes critérios são estabelecidos visando à economia da manutenção e operacionalização da edificação.
Percebe-se nas obras executadas o atendimento parcial desse normativo, no entanto, não se observam estudos ou planejamentos, constantes do projeto básico, elaborados visando à economia da manutenção e operacionalização da edificação, bem como bem como à utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.
Observa-se, também, nos respectivos editais de licitação das obras a exigência de declaração (como condição de habilitação técnica) de que a licitante tem ciência da legislação brasileira sobre o meio ambiente e compromete-se adequar seus procedimentos às exigências dos órgãos que regulam a matéria e responsabiliza-se, ainda, sem ônus para a UFRPE, pelo não cumprimento dos normativos ambientais, o que não se aplica neste caso, permanecendo, então, a constatação.
Recomendação 1:

Observar a Instrução Normativa n.º 01/2010 – SLTI/MPOG, especificamente em seu Art. 4.º, quando da elaboração de projetos básicos e executivos para contratação de serviços de engenharia ou de obras públicas a fim de atender a esse Instrumento Normativo, bem como ao Inciso VII, Art. 12, da Lei n.º 8.666/93.
3.4. Constatação 4: Inobservância dos requisitos de segurança, funcionalidade, interesse público, emprego de mão de obra e material local, saúde e segurança do trabalho, e infra-estrutura e acessibilidade;
Em resposta aos Itens 14, 02 e 07 das SA's n.º 49, 55 e 63, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:
[image: image4.png]Resposta: O caderno de encargos anexo ao termo de referéncia em comento, expde
de forma clara os questionamentos suscitados na presente indagacé&o, conforme
bem preconiza a Nbr 5670/77, que define o caderno de encargos como sendo o
conjunto  de discriminacées  técnicas, critérios, condicdes e procedimentos
estabelecidos pelo Contratante para contratacso, execucao, fiscalizacdo e controle
de obras e/ou servicos, atendidas as normas brasileiras.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar os processos licitatórios definidos no escopo desta atividade de auditoria constata-se que os mesmos, além de não apresentarem estudos técnicos preliminares, como já relatado, também não apresentam em seu projeto básico estudos que considerem os requisitos de segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, conservação e operação, facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço e adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas, conforme institui a Lei n.º 8.666/93, em seu Art. 12.


É importante salientar que a UFRPE atende a NBR 5.670/77, quando das especificações técnicas necessárias a um Projeto Básico, conforme resposta da PROPLAN, no entanto faz-se necessário, também, observar os aspectos acima citados a fim de assegurar que os projetos básicos e executivos dos serviços de engenharia e das obras, além de atender os dispositivos legais, garantem os requisitos de segurança, interesse público, funcionalidade, saúde e segurança do trabalho.

Desta forma, fica mantida a Constatação.

Recomendação 1:


Observar quando da elaboração de seus Projetos Básico e/ou Executivo, os requisitos de segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, conservação e operação, facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço e adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas, instituídos pela Lei n.º 8.666/93, em seu Art. 12.
3.5. Constatação 5: Ausência de Alvará concedido pelas Prefeituras onde as obras estão sendo realizadas;
Foi encaminhada a SA n.º 63 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento sobre essa constatação, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar os processos licitatórios definidos no escopo desta atividade de auditoria constatou-se a ausência de licenciamento por órgão competente, conforme a Lei n.º 16.292 de 29 de janeiro de 1997.

Esta Lei regula o licenciamento das construções em seu Art. 197, no qual estabelece:

Art. 197.  As construções, reformas e demolições somente poderão ser iniciadas, depois de devidamente licenciadas pelo órgão técnico competente, observadas as disposições desta Lei e das demais normas legais e regulamentares pertinentes.


Assim sendo, considerando a legislação supracitada e a ausência de resposta da PROPLAN, fica mantida a Constatação.
Recomendação 1:


Agilizar a regularização de registro em cartório dos imóveis Institucionais a fim de obter licenciamento concedido pela Prefeitura quando da realização de obras ou serviços de engenharia.
3.6. Constatação 6: Descrições genéricas nas observações do subsistema CPR do SIAFI;
Em resposta aos Itens 01, 01 e 02 das SA's n.º 50, 56 e 65, a Gerente de Contabilidade e Finanças respondeu o seguinte:

[image: image5.png]1. Afase inicial da liquidagao de Notas Fiscais com contrato ndo ocorre no
subsistema Contas a Pagar e a Receber (CPR), iniciaimente nés
fazemos esse langamento no subsistema SIASG/SICON (Gestdo de
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do sistema anterior (SIASG/SICON) e s6 nos resta incluir alguns dados
adicionais como o data  limite da N.Fiscal, periodo da medigao, local do

servigo, o restante das informagoes acerca do pagamento pode ser visto
nas demais telas de navegacéo do Subsistema CPR.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao consultar os procedimentos realizados para apropriação, liquidação e pagamentos de despesas, especificamente aquelas referentes às obras definidas no escopo desta atividade de Auditoria, percebe-se que o campo de observações do subsistema CPR do SIAFI apresenta incompletude de informações.


O procedimento realizado realmente se inicia no SIASG (SICON) com a apropriação da Nota Fiscal referente à despesa liquidada. Neste momento é gerado o documento hábil, o qual é complementado de informações no SIAFI, permanecendo acessíveis para alterações os campos referentes às retenções, bem como a tela inicial, a qual contém o supracitado campo de observações.


O SICON/SIASG exporta para o SIAFI um texto padrão com informações acerca do número do contrato, do cronograma, da Nota Fiscal etc., porém não especifica neste campo de forma transparente para o usuário externo visualizar a despesa que está sendo realizada.


É fato que as demais informações podem ser consultadas em outras telas do SIAFI ou do SIASG, porém apenas por pessoas autorizadas a acessar a esses Sistemas.


Paralelamente, visando dar transparência à execução dos gastos públicos, houve a abertura para os usuários externos possibilitando a estes consultar as informações inseridas nesses referidos sistemas. 


Desde então, informações, tais como o campo de observações do Subsistema CPR do SIAFI, passaram a ser disponibilizadas na internet no Portal da Transparência para amplo conhecimento e para cumprimento da Constituição Federal de acordo com o princípio da publicidade – Art. 37 e da Lei Complementar n.º 101/2000, atualizada pela Lei Complementar n.º 131/2009 quando de seus dispositivos acerca da transparência nos gastos públicos.

Considerando então, a necessidade de transparência na realização dos gastos públicos bem como a possibilidade de inserção de dados nesse campo fica mantida a constatação.

Recomendação 1:


Descrever de forma padronizada e detalhada a despesa apropriada e liquidada de modo a permitir aos usuários internos e externos uma informação transparente acerca dos gastos públicos.
3.7. Constatação 7: Ausência de detalhamento dos cronogramas de obras (SICON/SIASG);
Em resposta aos Itens 02, 01 e 02 das SA's n.º 52, 57 e 66, a Gerente de Contabilidade e Finanças respondeu o seguinte:

[image: image6.png]O CRONOGRAMA & o modulo do Subsistema de Gestéo de Contratos (SICON) que permite o
acompanhamento da execugao contratual pela Administragdo Piblica Federal. A IN SLTIMPOG
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pratica mosira que quanto mais simples for o cronograma, mais facil o registro das informagdes e
0 acompanhamento da execugao contratual.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


O cronograma é um instrumento de planejamento e controle para a execução de determinadas atividades em período(s) conhecido(s). Com este intuito foi criado o cronograma no SIASG para acompanhar a execução contratual da Administração Pública Federal.


Realmente a IN SLTI/MPOG n.º 2, de 16/08/2011 não estabelece procedimentos acerca da operacionalização do CRONOGRAMA no SIASG. Tal procedimento é definido quando das orientações passo a passo para operacionalização do Sistema de Gestão de contratos (SICON) disponível no sítio www.comprasnet.gov.br .

Nesse manual é possível observar, quando da estrutura dos cronogramas, a obrigatoriedade especificamente no caso de execução de obras de detalhar os serviços a serem executados em etapas, subetapas e parcelas visando a proporcionar informações sobre a evolução da execução dos serviços de engenharia ou de obras.


Assim sendo, quanto mais simples for o cronograma, mais fácil será o registro das informações, no entanto não será transparente e eficiente o acompanhamento da execução contratual.


Desta forma, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:


Incluir no Sistema de Gestão de Contratos (SICON) etapas, subetapas e parcelas no(s) item(ns) de execução contratual referente a obras.
3.8. Constatação 8: Incorreções em exigência de regularidade fiscal em processos licitatórios;
Em resposta ao Item 01 das SA's n.º 52, 57 e 66, o Coordenador de licitações respondeu o seguinte:

[image: image7.png]Até o ano de 2010, a exigéncia nos editais de licitagao para fins de prova de reguiaridade fiscal,
nas modalidades de concorréncia e tomada de pregos, limitava-se a Fazenda Federal pelo fato de
a UFRPE ser uma autarquia federal, em consonéncia com o entendimento do administrativista
Margal Justen Filho, de que “somente é possivel reconhecer como indispensavel a
regularidade fiscal em face do ente federativo que promove a licitagdo.” (pag. 314,
Comentarios & Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos, 112 Ed). A partir deste ano,
atendendo recomendagéo de auditoria realizada na UFRPE em 2010, incluimos nos editais de

concorréneia e tomada de pregos a exigéncia de comprovagdo de regularidade para com as
Fazendas Estadual e Municipal.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

Percebe-se inicialmente a mudança de procedimento adotada quando do atendimento às recomendações de auditoria realizada nesta UFRPE o que evidencia o acatamento de constatação similar em momento anterior.


O fato é que a base legal da constatação é a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, através do Inciso III, do Art. 29, que versa sobre os documentos necessários à prova de regularidade fiscal por parte dos licitantes.

Considerando que não houve mudanças na interpretação destes (inciso e artigo) da citada Lei por parte do legislador, fica mantida a constatação.

Recomendação 1:


Exigir, em atendimento ao Inciso III, do Art. 29, da Lei n.º 8.666/93, os documentos comprobatórios de regularidade fiscal para com as fazendas federal, estadual e municipal em seus editais de licitação, sempre observando os devidos pareceres jurídicos.
_________________________________________________________________________________

CONSTATAÇÕES IDENTIFICADAS POR OBRAS:

3.9. Constatação 9: Orçamento de itens em conjunto;
Em resposta ao Item 01 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image8.png]Resposta: Como ¢ meio-fio trata-se do conjunto de guias, assentadas ¢ alinhadas ao
longo dos bordos da pista e a linha d'agua, a faixa longitudinal adjacente ao meio-
fio por onde correm as aguas pluviais, estes comumente sao executados integrados,
sem causar danos ao erario € em consonancia com as normas vigentes.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Constatou-se ao analisar o orçamento da obra referente ao Contrato n.º 03/2011, da UAST, que o item 3.02 apresenta orçamento de meio-fio e linha d’água conjuntamente, sendo ambos executados normalmente integrados 

Entretanto, o orçamento conjunto destes e de quaisquer outros itens não permite o conhecimento detalhado dos preços praticados individualmente.


Desta forma, considerando que estes itens são identificados na tabela de insumos do SINAPI (74208 e 74211) e que da forma orçada não é possível identificar os respectivos preços praticados, fica mantida a constatação.

Recomendação 1:


Orçar itens separadamente conforme tabela SINAPI a fim de tornar os preços individuais conhecidos ou realizar o orçamento através de composições e individualizando os itens e referenciando-os conforme a tabela SINAPI, quando for o caso.
3.10. Constatação 10: Itens orçados na obra da UAST sem referência à tabela SINAPI e sem referência formal a alguma tabela aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal;
Em resposta aos Itens 02, 03, 04 e 07 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image9.png]Resposta: Por ser um item ndo abrangido pelo SINAPI, o custo do servico foi
apurado por meijo de pesquisa de mercado, em conformidade com Lei de Diretrizes
Orcamentarias ne 12309/2010.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Nos orçamentos das obras referentes ao Contrato n.º 03/2011, da UAST, foram constatados itens sem informação das respectivas bases de preços.


Sabe-se que a referida base de preços deve ser obtida através do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, que publica tabelas regionalizadas mensalmente através da Caixa Econômica Federal, e que na ausência do preço do insumo ou serviço nestas tabelas deve ser utilizada alguma tabela aprovada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal como referência de preço para o orçamento.

Considerando ainda, que as citadas pesquisas de mercado não foram apresentadas permanece a constatação.

Recomendação 1:


Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet pela Caixa Econômica Federal.

3.11. Constatação 11: Sobrepreço / Superfaturamento (Obras da UAST – Contrato n.º 03/2011);
Em resposta aos Itens 05, 06, 08, 09 e 10 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image10.png]Resposta: No item SINAPI 74138/003 n&o leva em consideracao os insumos de
servicos de lancamento, transporte e adensamento como itens essenciais para
atender ao projeto e as especificacées técnicas.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Em análise aos orçamentos e pagamentos dos serviços de engenharia e obras da UAST, referentes ao Contrato n.º 03/2011, constatou-se que há itens que apresentam divergência a maior com relação aos preços constantes da tabela SINAPI referente à data de elaboração do orçamento.

Seguem, abaixo, demonstrativos de serviços/obras já executadas e pagas, e de serviços/obras a serem executados, onde se constatou as referidas diferenças:


Serviços/obras executados e pagos (superfaturamento) – Tabela 01:

	Serviço/Obra
	Item
	Discriminação
	Und.
	Valores (Bol. Medição)
	Valores(SINAPI)
	Diferença

	
	
	
	
	Quant.
	Unit.
	Total
	Quant.
	Unit.
	Total
	

	Muro
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	32,72
	R$ 337,73
	R$ 11.050,45
	32,72
	R$ 332,98
	R$ 10.895,11
	R$ 155,34

	Muro
	4.01.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	30,71
	R$ 337,73
	R$ 10.371,61
	30,71
	R$ 332,98
	R$ 10.225,82
	R$ 145,80

	Cerca
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	78,75
	R$ 337,73
	R$ 26.596,05
	78,75
	R$ 332,98
	R$ 26.222,18
	R$ 373,87

	Centro Adm.
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	17,64
	R$ 337,73
	R$ 5.957,51
	17,64
	R$ 332,98
	R$ 5.873,77
	R$ 83,75

	Centro Adm.
	4.01.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	12,77
	R$ 337,73
	R$ 4.312,78
	12,77
	R$ 332,98
	R$ 4.252,15
	R$ 60,63

	Cantina
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	7,33
	R$ 337,73
	R$ 2.475,54
	7,33
	R$ 332,98
	R$ 2.440,74
	R$ 34,80

	Galpão de Máq.
	4.2.3 
	Conc. usinado 
	m³ 
	23,82
	R$ 337,73
	R$ 8.044,67
	23,82
	R$ 332,98
	R$ 7.931,58
	R$ 113,09

	Gapão de Almox.
	4.2.3 
	Conc. usinado 
	m³ 
	5,15
	R$ 337,73
	R$ 1.739,30
	5,15
	R$ 332,98
	R$ 1.714,85
	R$ 24,45

	Guarita 01
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	1,05
	R$ 337,73
	R$ 354,61
	1,05
	R$ 332,98
	R$ 349,63
	R$ 4,98

	Guarita 01
	4.01.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	1,04
	R$ 337,73
	R$ 351,24
	1,04
	R$ 332,98
	R$ 346,30
	R$ 4,94

	Guarita 02
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	1,05
	R$ 337,73
	R$ 354,61
	1,05
	R$ 332,98
	R$ 349,63
	R$ 4,98

	Guarita 02
	4.01.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	1,04
	R$ 337,73
	R$ 351,24
	1,04
	R$ 332,98
	R$ 346,30
	R$ 4,94

	Guarita 03
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	1,05
	R$ 337,73
	R$ 354,61
	1,05
	R$ 332,98
	R$ 349,63
	R$ 4,98

	Guarita 03
	4.01.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	1,04
	R$ 337,73
	R$ 351,24
	1,04
	R$ 332,98
	R$ 346,30
	R$ 4,94

	Cerca
	4.01
	Cerca mourões
	m2
	3.715,51
	R$ 24,14
	R$ 89.682,75*
	3.715,51
	R$ 23,59
	R$ 87.648,88
	R$ 2.033,87

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	TOTAL:
	R$ 3.055,36


* O produto (multiplicação) indicado no boletim de medição pela empresa está incorreto, deveria ser R$ 89.692,41, mas aquele valor indicado na tabela foi o valor pago.

Serviços/obras que, ainda, serão executados e pagos (sobrepreço) – Tabela 02:
	Serviço/Obra
	Item
	Discriminação
	Und.
	Valores (orçamento)
	Valores(SINAPI)
	Diferença

	
	
	
	
	Quant.
	Unit.
	Total
	Quant.
	Unit.
	Total
	

	Gradil
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	24,07
	R$ 344,62
	R$ 8.295,00
	24,07
	R$ 332,98
	R$ 8.014,83
	R$ 280,17

	Castelo D'água
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	99,67
	R$ 344,62
	R$ 34.348,28
	99,67
	R$ 332,98
	R$ 33.188,12
	R$ 1.160,16

	Fossa e filtro
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	 m³  
	23,42
	R$ 344,62
	R$ 8.071,00
	23,42
	R$ 332,98
	R$ 7.798,39
	R$ 272,61

	Mastro
	3.02.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	9,38
	R$ 344,62
	R$ 3.232,54
	9,38
	R$ 332,98
	R$ 3.123,35
	R$ 109,19

	Cantina
	4.01.03 
	Conc. usinado 
	m³ 
	4,36
	R$ 344,62
	R$ 1.502,54
	4,36
	R$ 332,98
	R$ 1.451,79
	R$ 50,75

	Galpão de Máq.
	4.3.3 
	Conc. usinado 
	m³ 
	5,84
	R$ 344,62
	R$ 2.012,58
	5,84
	R$ 332,98
	R$ 1.944,60
	R$ 67,98

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	TOTAL:
	R$ 1.940,86


Sendo assim, considerando que o valor estabelecido pela tabela SINAPI inclui colocação e espalhamento, conforme descrição nessa tabela, e as evidências apresentadas, fica mantida a Constatação.

Recomendação 1:

Proceder à compensação dos valores demonstrados na Tabela 01 acima no pagamento a ser realizado à empresa contratada, conforme prazo determinado pela Administração Superior.
Recomendação 2:

Proceder à correção dos valores demonstrados na Tabela 02 acima, através de Termo Aditivo, antes da execução e do pagamento dos referidos serviços/obras.
Recomendação 3:

Abster-se de orçar e/ou pagar serviços de engenharia ou obras com preços divergentes aos constantes da tabela SINAPI, ou de tabela(s) aprovada(s) por órgão ou entidade da administração pública federal.
3.12. Constatação 12: Orçamento incorreto de serviço/obra para construção de mastro (obras na UAST).
Em resposta ao Item 11 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image11.png]Resposta: Os codigos relacionados acima constam na planilha orcamentaria por
“erro de digitacdo”. Ficou constatado a necessidade de tratar a execucao deste
servico como uma obra que demanda diversos servicos de engenharia, e nao
somernte como um mero servico composto por tubos, evidenciando a utilizacao do

referido item como unidade balizadora.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


O mastro corresponde ao item 1.8 do orçamento das obras referentes ao Contrato n.º 03/2011.


Nesse orçamento o item 12.04 (Mastro em tubo de aço galvanizado) foi orçado por unidade sem detalhamento da composição do valor para o referido item.

Sabe-se que este item é composto por tubos, e que os mesmos constam da tabela SINAPI no item 73786 conforme os diâmetros necessários sob a unidade de medida: metros.

Quantos aos demais serviços de engenharia, os mesmos já foram previstos no orçamento, porém o item 12.04 (Mastro em tubo de aço galvanizado) foi orçado sem indicação da composição de custos, razão pela qual permanece a constatação.

Recomendação 1:


Corrigir o orçamento em seu item 12.04 (Mastro em tubo de aço galvanizado) antes da execução e do pagamento dos serviços a fim de verificar a composição dos custos e do valor orçado.
3.13. Constatação 13: Ausência do Engenheiro da empresa responsável pela execução no local da obra;
Em resposta ao Item 16 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image12.png]Resposta: A fim de atender o que preconiza & lei Nn°8.666/93 em seu art.68, foi
encaminhada a notificacao n°01/2011, ao gerente Administrativo da empresa
LOTUS ENGENHARIA & SERVICOS LTDA, para que as providéncias fossem tomadas.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Em visita às obras referentes ao Contrato n.º 03/2011, na UAST, constatou-se a ausência do Engenheiro da empresa Lotus responsável pela execução no local das obras.

A presença do mesmo durante toda a execução dos serviços no local da obra é prevista em contrato, na letra b) da cláusula 10.ª, e indispensável para assegurar a qualidade técnica da obra e dos serviços.

Quanto à notificação encaminhada para a empresa esta não foi apresentada em resposta à SA n.º 49.


Segundo o mesmo contrato, na letra e) da cláusula 10.ª,  a empresa responsável pela execução da obra deve responder às notificações que por ventura venha a receber no prazo de 48 horas.


Considerando então, que este documento não foi apresentado a esta Unidade de Auditoria Interna e que a notificação somente não resolve esta infração contratual, nem tampouco é conhecido por esta Audin se a empresa respeitou o prazo de resposta e justificou a ausência daquele profissional, bem como supriu essa ausência corrigindo os serviços executados sem supervisão por profissional habilitado, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:


Exigir da empresa o cumprimento do contrato firmado, quanto à presença de Engenheiro ou Arquiteto no local da obra;

Recomendação 2:


Caso a empresa permaneça na infração contratual, adotar as sanções previstas no contrato e em lei.
3.14. Constatação 14: Descrições genéricas nos diários de obra;
Em resposta ao Item 17 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:

[image: image13.png]Resposta: Tendo em vista que para cada obra corresponde um diario de obras, fica
implicito que a mencao ao termo continuidade, por ventura externado, se aplica aos
mesmas servicos executados no dia imediatamente antecessor ao analisado.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Da análise das anotações do diário de obras referente às obras do Contrato n.º 03/2011, na UAST, constatam-se descrições genéricas, conforme Anexo 20, que não possibilitam conhecer com exatidão quais os serviços realizados diariamente, bem como a evolução da obra.

Descrições tais como: “a obra prossegue normalmente” não indicam que atividades foram desenvolvidas diariamente nas obras o que dificulta a atuação para fins de controle bem como não acrescentam informações úteis.


Ainda que os serviços sejam continuidade daqueles executados no dia anterior, faz-se necessário registrar no diário de obras as informações com clareza e detalhamento, razão pela qual permanece a constatação.
Recomendação 1:


Registrar as anotações no diário de obras com clareza e com o detalhamento necessário ao acompanhamento da evolução das obras e serviços, bem como para fins de controle.

3.15. Constatação 15: Pagamento antecipado de itens orçados, ainda não totalmente realizados;
Em resposta ao Item 18 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image14.png]Resposta: Sua auséncia se deve as peculiaridades de ordem executiva e, sobretudo
as modificacdes ou alteracoes de elementos do projeto. Deste modo a mesma so
pode ser executada quando da definicdo dos locais das ‘esperas’ que receberdo os
tubos verticais, pois as descidas devem ser locadas de forma racional, isto &, de
modo a atender parametros de ordem funcional e econémica, sob pena que
comprometer a eficiéncia no caminhamento das aguas pluviais coletadas e
encaminhadas as caixas de passagem e sarjetas. Cabe ressaltar, que os servicos sao
executados conforme preconiza vasta literatura concernente as técnicas de
planejamento do tempo, a exemplo da técnica PERT/CPM e que desta forma certos
servicos naturalmente so podem executados apés outros.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

Inicialmente, observou-se no item 4.7 do orçamento que a construção do galpão de almoxarifado que foi orçado em um único item, o qual contém diversos serviços e insumos.
Posteriormente, constatou-se que este item foi pago em 100% e que não há mais saldo a executar. Subentende-se, então, que todos os serviços e insumos descritos nesse item foram realizados e verificados in-loco visto que os mesmos foram atestados e pagos.

Até o presente momento, quando do pagamento desse serviço, não havia registros de mudanças em projetos realizadas através de termo(s) aditivo(s).

Independentemente das peculiaridades de ordem executiva e de modificações em elementos do projeto, as despesas só devem ser pagas após o competente “Atesto”, o qual só deve acontecer após a verificação detalhada da execução da despesa.
Assim sendo, considerando que a despesa já foi totalmente paga e que o item 4.7 referente à Construção de galpão de almoxarifado não foi completamente realizado conforme projetado e orçado, fica mantida a constatação.

Recomendação 1:

Abstenha-se a UFRPE de orçar, conjuntamente, itens que podem ser detalhados em serviços e insumos. 

Ressalte-se que esses serviços e insumos devem ter base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.


Recomendação 2:

Abstenha-se a UFRPE de atestar e pagar serviços ou insumos, ou obras, ou outras despesas sem a total execução da mesma, observando sempre as quantidades e as qualidades orçadas, licitadas e empenhadas.
3.16. Constatação 16: Não utilização de EPI’s;
Em resposta ao Item 19 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image15.png]Resposta: A fim de atender o que preconiza a NR 6 - EQUIPAMENTO DE
PROTECAO INDIVIDUAL - EP], foi encaminhada a notificacdo n°01/2011, ao gerente

Administrativo da empresa LOTUS ENGENHARIA & SERVICOS LTDA, para que as
providéncias fossem tomadas.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Em visita às obras na UAST, referentes ao Contrato n.º 03/2011, constatou-se que os empregados da empresa Lotus não faziam uso de equipamentos de proteção individual.


O uso de EPI’s é indispensável para assegurar a integridade física ou ao menos para minimizar as consequencias de um acidente de trabalho.

Quanto à notificação encaminhada à empresa, esta não foi apresentada em resposta à SA n.º 49.


Considerando então, que este documento não foi apresentado a esta Unidade de Auditoria Interna e que a notificação somente não resolve esta infração, nem tampouco é conhecido por esta Audin se a empresa respeitou o prazo de resposta e atendeu às normas de segurança do trabalho, fica mantida a constatação.

Recomendação 1:


Exigir da contratada o cumprimento das normas de segurança de trabalho, através de Notificação(ões).
Recomendação 2:


Caso a empresa não atenda às normas de segurança do trabalho, mesmo após a(s) notificação(ões) desta UFRPE, adotar as medidas contratuais e legais cabíveis, sempre observando os devidos pareceres jurídicos.
3.17. Constatação 17: Falha técnica no planejamento do estacionamento;
Em resposta ao Item 21 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:


[image: image16.png]Resposta: O referido poste situado a 1,0 {um) metro da calcada se encontra em area
destinada ao estacionamento de veiculos, e pelo poste passa as linhas de baixa
tensao, ndo superior a 1000V em corrente aiternada (CA) ou 1500V em corrente
continua (CC). Tendo em vista que a sua presenca nao traz nenhum transtorno a
circulacdo de veiculos, optamos pela permanéncia do mesmo no local onde se
encontra, sem gualquer alteracao em seu entorno.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Em visita às obras referentes ao Contrato n.º 03/2011, na UAST, constatou-se a existência de um poste, conforme foto abaixo, em local onde foi realizada a pavimentação (item 1.5 do orçamento).


É fato que o referido poste está local onde haverá acesso de veículos e pedestres, o que aumenta o risco de acidentes.

Ressalte-se que apesar de se tratar de uma rede de baixa tensão a corrente elétrica que ali circula (1000 ~ 1500 Volts) é suficiente para causar graves prejuízos à vida, bem como materiais, em caso de acidentes.

É inegável a falha quando do planejamento da obra/serviço, como também o risco de acidentes, razão pela qual permanece a constatação.
Recomendação 1:


Proceder à correção da rede de distribuição de energia dentro do campus da UAST, especificamente com a retirada do referido poste e alocação do mesmo em local planejado e tecnicamente correto.
3.18. Constatação 18: Insegurança em pontos de instalações elétricas e em área de corte e confecção de formas de madeira;
Em resposta ao Item 22 da SA n.º 49, o Pró-Reitor de Planejamento respondeu o seguinte:

[image: image17.png]Resposta: A fim de atender o que preconiza a NR10 - SEGURANCA EM
INSTALACOES E SERVICOS EM ELETRICIDADE e a NR 18 - CONDICOES E MEIO
AMBIENTE DE TRABALHO NA INDUSTRIA DA CONSTRUCAQO, sera encaminhada a

notificacdo n°01/2011, ao gerente Administrativo da empresa LOTUS ENGENHARIA
& SERVICOS LTDA, para que as providéncias fossem tomadas.




Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


À entrada do canteiro de obras (referente ao Contrato n.º 03/2011, na UAST) está localizado o ponto de instalação provisória de energia de baixa tensão, o qual se encontra em condições precárias, oferecendo riscos de acidentes de trabalho, como é possível observar na foto abaixo.


Constatou-se também que os empregados que ali trabalhavam não utilizavam EPI’s, como já relatado, e que havia diversos riscos de acidentes também na área de corte de madeira, conforme foto abaixo.


Considerando que a notificação citada não foi apresentada a esta Unidade de Auditoria Interna e que a notificação apenas não soluciona as condições de insegurança, nem tampouco é conhecido por esta Audin se a empresa respeitou o prazo de resposta e atendeu às normas de segurança em instalações elétricas e serviços em eletricidade, bem como às condições de segurança no trabalho, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:


Exigir imediatamente da contratada o cumprimento das normas de segurança no ambiente de trabalho, quando das instalações provisórias de energia e de cortes de materiais.

3.19. Constatação 19: Liquidação e pagamento de despesas sem comprovação da composição dos valores referentes a serviços e obras de engenharia;
Em resposta aos Itens 02 e 03 da SA n.º 50, a Gerente de Contabilidade e Finanças respondeu o seguinte:

[image: image18.png]A base adotada para retengéo do INSS nas Notas Fiscais nr. 353 e 354
foram respectivamente:

NF. 353 Valor Bruto R$ 146.500,06 - nédo efetuamos a retencéo do
INSS, pois a empresa nos apresentou uma Nota Fiscal de *Qbras de
Engenharia* ( devidamente atestada pelo fiscal da obra, o qual tem a
competéncia para fazer a distingdo quanto a discriminacdo de obras e
servigos de construgao civil (conforme CNAE), constante no Anexo VI
da IN 971/09.

E no caso de obra de engenharia o art.149-VIl nos diz que é dispensavel
a retencdo do INSS “aos oOrgdos pulblicos da administracdo direta,
autarquias e fundagdes de direito publico quando contratantes de obra
de construgao civil, reforma ou acréscimo, por meio de empreitada total
ou parcial, observado o disposto no inciso IV do $§ 2° do art. 151,
ressalvado o caso de contratarem servicos de construgao civil mediante
cessdo de mao-de-obra ou empreitada, em que se obrigam a efetuar a
retencdo prevista no art. 112.7).




[image: image19.png]NF. 354 Valor Bruto R$ 71.360,06 — Como a nota fiscal apresentada foi
de servigos de engenharia a base de calculo para a retengdo do INSS foi
R$ 35.680,03, valor este que corresponde a 50% do valor bruto da
N.Fiscal, segundo art.122-I da IN 971/09.

A base adotada para confirmag&o dos valores de obras de engenharia
(conforme CNAE) foi devidamente atestada pelo fiscal do contrato, o
qual segundo a IN 02/2008 art.31 tem como fungdo ‘“verificar a
conformidade da prestacéo dos servicos e da alocacao dos recursos
necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato”.
Por conseguinte ao liquidarmos as respectivas Notas fiscais nos
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Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar os processos dos pagamentos realizados à Lotus Engenharia Ltda, empresa contratada para a realização de serviços de engenharia e obras na UAST, referentes ao contrato n.º 03/2011, constata-se que foram realizados pagamentos de Notas Fiscais de serviços de engenharia e de Notas Fiscais de obras sem que fossem identificados os respectivos valores conforme a classificação das atividades econômicas.

O mesmo procedimento aconteceu para o pagamento das Notas Fiscais 353, 354, 355, 356 e 357, as quais são referentes às 2.ª, 3.ª, 4.ª e 5.ª medições.


É fato que o profissional competente para conferir a classificação dada às atividades realizadas é o Engenheiro, Fiscal da obra, como relatado em resposta da GCF à SA n.º 50, sendo o procedimento para a retenção de INSS sobre serviços de engenharia é definido na IN 971 e em seus anexos.


No entanto, antes de realizar o pagamento, quando da liquidação da despesa essa informação deve ser confirmada, e ao ser constatada a ausência dessa informação, a despesa não deve ser liquidada e consequentemente não deve ser paga.

Desde o pagamento das Notas Fiscais n.º 353 e 354, a empresa contratada passou a apresentar Notas Fiscais de obras de engenharia quando não há retenções de INSS, sem a identificação das atividades realizadas de acordo com a Classificação Nacional de Atividade Econômica.

Ainda que, apenas tenham sido realizadas obras de engenharia, a classificação de acordo com a CNAE é indispensável, visto que a mesma define diretamente a Base de Cálculo do INSS, razão pela qual permanece a constatação.

Recomendação 1:


Exigir através de Engenheiro Fiscal responsável pela obra, que a empresa contratada identifique as atividades realizadas conforme medições, através de documento hábil, em serviços e obras de engenharia, de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas, para análise e posterior “Atesto” desse profissional.
Recomendação 2:


Abster-se de liquidar e pagar despesas referentes a serviços de engenharia e obras de engenharia sem a devida classificação das atividades medidas de acordo com a CNAE, a qual deve ser previamente analisada e atestada pelo Engenheiro Fiscal.
Recomendação 3:


Realizar análise nos boletins da 2.ª, 3.ª, 4.ª e 5.ª medições, as quais são referentes às Notas Fiscais 353, 354, 355, 356 e 357, para verificação e confirmação dos valores referentes a serviços de engenharia e obras pagos através dessas Notas Fiscais, a fim de proceder às correções das retenções e recolhimentos de INSS.

3.20. Constatação 20: Ausência de assinatura por membro da CPL em Ata de Julgamento da Concorrência n.º 04/2010;
Em resposta ao Item 01 da SA n.º 51, o Coordenador de Licitações respondeu o seguinte:
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Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Em análise do processo licitatório da Concorrência n.º 04/2011, obras na UAST referentes ao Contrato n.º 03/2011, constata-se a ausência de assinatura de membro da Comissão Permanente de Licitação em desacordo como a Lei n.º 8.666/93.

Todas as formalidades exigidas em Lei são necessárias a fim de assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas na licitação/contratação.

Considerando, então, o reconhecimento da falta de atenção por parte dos membros dessa CPL e a importância de se observar os preceitos legais, permanece a constatação.

Recomendação 1:


Observar o estrito cumprimento dos Instrumentos Normativos, especificamente a Lei n.º 8.666/93, a fim de respeitar o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração Pública, bem como para assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas nos processos licitatórios e contratuais.
3.21. Constatação 21: Itens orçados em obra da UAG sem referência à tabela SINAPI e sem referência formal a alguma tabela aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal;
Foi encaminhada a SA n.º 55 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


No orçamento da Construção do Bloco 2 da Sala de Professores da UAG foi constatada a ausência de informação das bases de preços dos itens abaixo relacionados:

Itens: 06.07, CO9, 15.07.05 (CO4), 09.01 (CO6), 15.03.05 (CO1), 15.02.04 (CO9), 15.05.03 (CO7), 07.04 (C1508), 10.03.01 (I0083), 08.02.01 (C1042), 11.09.02 (I0106), 15.03.04 e 15.02.04 (C1023), 10.03.03 (I0085), 14.13.05 (I0117), 10.01.01.03, 10.01.01.02 e 11.01.02 (I0003), 10.03.02 (I0084), 15.06.09 (C1032), 14.13.06 (I0118), 11.08.03 (I0105) e 10.03.04 (I0086).

Sabe-se que a referida base de preços deve ser obtida através do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, que publica tabelas regionalizadas mensalmente através da Caixa Econômica Federal, e que na ausência do preço do insumo ou serviço nestas tabelas deve ser utilizada alguma tabela aprovada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal como referência de preço para o orçamento.


Considerando, ainda, que a SA n.º 55 não foi respondida permanece a constatação.

Recomendação 1:


Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.

3.22.  Constatação 22: Incorreção em valor orçado para o item 12.08.01, constante da composição I0118 (Registro de gaveta);
Foi encaminhada a SA n.º 55 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Em análise do orçamento da Construção do bloco 2 da sala de professores da UAG constata-se que o valor orçado para o item 12.08.01, constante da composição I0228, apresenta valor incoerente com o preço mediano do item conforme tabela SINAPI.

Tal divergência, o item apresenta valor exatamente igual a cem vezes o da tabela SINAPI, o que nos leva a crer que houve erro de digitação e a vírgula usada para separar as casas decimais, não foi utilizada quando da digitação.


O mesmo fato também aconteceu no orçamento apresentado pela empresa, de forma que o valor orçado pela empresa para o item Registro de gaveta bruto de 2” foi de R$ 7.868,96.

Quando da visita à obra da Construção do Bloco 2 de Salas de Professores na UAG este item não foi executado e consequentemente, não havia sido pago.


De qualquer forma, faz-se necessário corrigir os orçamentos da UFRPE e da empresa contratada antes da execução do referido item, antes do pagamento do mesmo, razão pela qual fica mantida a constatação.
Recomendação 1:


Corrigir o orçamento da Construção do bloco 2 da sala de professores da UAG, especificamente no item 12.08.01 (Registro de gaveta) observando a tabela SINAPI, na data referência da elaboração do orçamento.

Recomendação 2:


Notificar a empresa contratada para que a mesma proceda à correção do preço ofertado para o item 12.08.01 (Registro de gaveta), observando o valor correto no orçamento da UFRPE e a tabela SINAPI na data de referência para elaboração do orçamento.

Recomendação 3:


Abstenha-se a UFRPE de efetuar o pagamento do referido item antes da correção do valor orçado, conforme Recomendação 1.
3.23. Constatação 23: Admissibilidade indevida de correção em Nota Fiscal;
Em resposta ao Item 02 da SA n.º 56, a Gerente de Contabilidade e Finanças respondeu o seguinte:
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Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar os processos de pagamentos da Construção do Bloco 2 de Salas de Professores da UAG constatou-se a indevida admissibilidade de Carta de Correção da Nota Fiscal n.º 246 da Construtora Pottencial Ltda, pois a correção realizada na descrição dessa carta altera a Base de Cálculo do ISS, o que não é permitido pela legislação vigente no município.

Considerando então, o reconhecimento do fato pela GCF quando em resposta à SA n.º 56, bem como a necessidade de correção do valor retido e recolhido do referido imposto, fica mantida a Constatação.

Recomendação 1:


Proceder à análise da diferença entre os valores retido e recolhido e o devido, e efetuar o recolhimento da diferença, de acordo com a competência correta, observando os acréscimos moratórios.

3.24. Constatação 24: Recolhimento incorreto de Imposto Sobre Serviços;
Em resposta ao Item 03 da SA n.º 56, a Gerente de Contabilidade e Finanças fez o seguinte pronunciamento:
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Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Quando da análise do processo de pagamento da 2.ª medição da Construção do Bloco 2 de Salas de Professores da UAG, constata-se que o Imposto Sobre Serviços foi retido e recolhido a menor, devido à admissibilidade incorreta de carta de correção de Nota Fiscal que reduzia a base de cálculo da Nota Fiscal Original.

Percebe-se também, conforme demonstrativo constante da resposta da Gerência de Contabilidade e Finanças ao item 03 da SA n.º 56, que as diferenças devidas referentes às Notas Fiscais n.º 246 e 247 foram identificadas, retidas e recolhidas juntamente com o ISS da Nota Fiscal n.º 386, em desacordo com a competência devida para o recolhimento do imposto devido sobre as Notas Fiscais n.º 246 e 247.


Essa gerência afirmou também, que esse fato se deu em virtude do § 6.º, do Art. 102, da Lei n.º 2.928/98 ter sido revogado pela Lei n.º 3.272/04, o que não procede, haja vista que a revogação do referido Artigo ocorreu em 2004.


Considerando então, a necessidade de correção dos valores recolhidos de acordo com as competências devidas e que os argumentos apresentados em resposta pela GCF não justificam os procedimentos administrativos realizados, fica mantida a Constatação.

Recomendação 1:


Proceder análise dos valores pagos referentes ao ISS das Notas Fiscais n.º 246 e 247, e recolher os valores corretos observando as devidas competências e acréscimos moratórios.
3.25. Constatação 25: Itens orçados (1.ª Etapa do Depto. de Biologia) sem referência à tabela SINAPI e nem a outra tabela aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal;
Foi encaminhada a SA n.º 63 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


No orçamento da Construção da 1.ª Etapa do Prédio do Departamento de Biologia, constataram-se itens sem informação das respectivas bases de preços, conforme descrito abaixo:

Itens 18.01.01.01.01, 10.06, 15.07.04, 10.01.01.03, 11.01.03, 10.02.01, 18.01.01.04.01, 15.03.04, 15.02.04, 11.09.02, 11.01.03, 11.01.02, 08.03.02, 15.06.06, 10.01.01.01, 10.03.01, 18.01.01.06.01, 10.01.01.02, 14.13.05, 11.08.03, 10.03.03, 18.01.02.01, 18.01.02.02, 18.01.01.02.07, 18.01.02.05, 10.03.02, 18.01.02.04, 18.01.02.03, 10.03.04, 14.02.04, 14.13.09, 10.03.05, 01.01, 01.02, 01.03, 01.04, 01.05, 18.01.01.07.06, 10.03.06, 12.04.01.06, 14.02.05, 14.13.10, 08.02.10 e 14.13.05.


Sabe-se que a referida base de preços deve ser obtida através do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, que publica tabelas regionalizadas mensalmente através da Caixa Econômica Federal, e que na ausência do preço do insumo ou serviço nestas tabelas deve ser utilizada alguma tabela aprovada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal como referência de preço para o orçamento.


Considerando ainda, que a SA n.º 63 não foi respondida permanece a constatação.

Recomendação 1:


Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.

3.26.  Constatação 26: Descrição genérica de insumos/serviços nos orçamentos (1.ª Etapa do Depto. de Biologia);
Foi encaminhada a SA n.º 63 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar o orçamento da Construção da 1.ª Etapa do Prédio do Departamento de Biologia constata-se a existência de termos genéricos utilizados para descrever serviços e/ou insumos, de modo que não permitem o conhecimento completo e detalhado das especificações técnicas ou do que compõe o item orçado.

Termos tais como Kit de instalação (Itens: 18.01.02.04 - R$ 8.577,88 e 18.01.02.03 - R$ 6.222,88), Demais acessórios (Item: 10.03.04 - R$ 5.905,48) e Conexões em cobre (Item: 18.01.01.07.06 – R$ 2.710,40) tem valores relevantes e não detalham o que os compõe.

As descrições: “fechadura completa” e “dobradiça” requerem atenção pois os itens SINAPI referentes aos valores orçados correspondem a uma linha “luxo”, ou seja, pela descrição desses itens (3092 e 11447), na tabela SINAPI, deverão ser fornecidos itens de elevado padrão de acabamento, o que pela descrição constante no orçamento não é possível observar e controlar.


Considerando então, a necessidade de detalhamento do que compõe esses itens, bem como a descrição completa dos mesmos, a fim de permitir melhor condição de fiscalização, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:


Descrever detalhadamente os itens constantes dos orçamentos a fim de permitir plena condição de fiscalização dos itens executados.
3.27. Constatação 27: Itens orçados pela empresa sem observância ao orçamento da UFRPE (1.ª Etapa do Depto. de Biologia);
Foi encaminhada a SA n.º 63 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Constatou-se quando da análise do orçamento da Construção da 1.ª Etapa do Prédio do Departamento de Biologia, que os itens: 18.01.01.07.08, 11.01.02, 15.06.06, 18.01.01.06.01, 18.01.01.02.07, 12.08.01, 14.03.01, 10.03.04, 14.02.04, 12.07.05, 18.01.01.07.06, 14.02.05, 02.02.01 e 15.07.04, orçados pela empresa contratada apresentam-se divergentes do orçamento apresentado pela UFRPE.

As divergências apresentadas nas composições não permitem a comparação dos serviços orçados pela UFRPE com aqueles apresentados pela empresa contratada.

Ressalte-se ainda, que o edital da Concorrência n.º 05/2010 previu em seu item 7.1, letra “c”, que a proposta de preços das licitantes deveria ser: “elaborada com base nas informações contidas no orçamento da UFRPE, respeitando os mesmos serviços e quantitativos”, e que o Contrato n.º 04/2011 em sua cláusula 10.ª, letra n), obriga a contratada a “arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta”. 

Considerando que a PROPLAN não respondeu à SA n.º 63 e as condições estabelecidas em edital de licitação e contrato para a referida obra, fica mantida a constatação.

Recomendação 1:


Notificar a empresa contratada para que a mesma proceda às correções em seu orçamento e composições, para os itens evidenciados nesta Constatação, considerando a letra “n”, da Cláusula 10.ª do Contrato n.º 04/2011, bem como a tabela SINAPI, como base de preços, na data de referência da elaboração do orçamento inicial da UFRPE.
3.28. Constatação 28: Itens orçados excessivamente (1.ª Etapa do Depto. de Biologia);
Foi encaminhada a SA n.º 63 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar o orçamento da Construção da 1.ª Etapa do Prédio do Departamento de Biologia constatou-se excesso nos quantitativos dos itens como segue abaixo examinado:
	Item
	SINAPI
	Discriminação
	Análise

	C1041
	RBF
	Pintura em verniz
	Percebe-se inicialmente que a área indicada para a realização da pintura em verniz (3,87m2), constante dessa composição, inclui toda a área da porta o que não é necessário, considerando que a porta orçada será revestida com laminado texturizado;

	A0040
	2700 e 6113
	Eletricista e ajudante
	Foram orçados como serviços extras (item: 18.01.01.07.08) 117,236 horas de eletricista e ajudante para instalação de 72 aparelhos de ar-condicionado totalizando 8.440,99 horas a serem trabalhadas. Isso corresponde a mais de 1 ano e 5 meses de trabalho para 2 trabalhadores, conforme orçado, se forem trabalhadas 8 horas diárias, o que não procede.
Ainda que, mais funcionários trabalhem na execução desse item o quantitativo orçado é excessivo conforme demonstrado acima.

	I0230 e I0231
	73964
	Reaterro
	Constata-se que para a construção da fossa séptica será realizada escavação de 175,49m3 de material de 2.ª categoria, e em seguida será realizado segundo o orçamento um reaterro de 165,748m3, ou seja, 94,45% do volume inicialmente escavado.
Acontece o mesmo no orçamento do filtro anaeróbio com escavação prevista de 335,01m3, e reaterro de 325,278m3, ou seja, 97,09% do volume inicialmente escavado, o que não procede;

	I0178
	2346
	Eletricista
	Foi orçado mão-de-obra de eletricista, conforme composição I0178, para aplicação de material de vedação e colas, quando da execução do item 12.04.01.06 Registro de pressão – Instalações hidráulicas, o que não procede.



Sendo assim, considerando a ausência de resposta da PROPLAN e o exame acima demonstrado, fica mantida a Constatação.

Recomendação 1:


Proceder à revisão dos quantitativos orçados referentes aos itens apresentados na análise desta Constatação, a fim de executar os serviços nos quantitativos realmente necessários.

Recomendação2:


Abstenha-se a UFPRE de pagar os serviços/obras referentes aos itens apresentados na análise desta Constatação, conforme os valores orçados, e apenas o faça após revisão e correção através de Termo Aditivo dos quantitativos orçados.

3.29. Constatação 29: Inobservância da tabela SINAPI quando do preço praticado no item 02.02.01;
Foi encaminhada a SA n.º 63 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar o orçamento da Construção da 1.ª Etapa do Prédio de Biologia constatou-se que o item 02.02.01 referente à ligação provisória de água e esgoto apresenta em sua composição C1006 um item (Hidrômetro) em que não foi observado o valor constante da tabela SINAPI relativo à data do orçamento da UFRPE.

Entende-se que os itens constantes do orçamento devem ser baseados na referida tabela, ainda que constantes de uma composição e que o valor total dessa composição não venham a superar o valor orçado para o item.


Percebe-se inicialmente, que a empresa contratada observou o valor orçado para o item, no entanto, não considerou os valores constantes da composição C1006 com relação à tabela SINAPI individualmente.

Desta forma, o item SINAPI 12772 (Hidrômetro) foi orçado pela empresa por R$ 725,05, divergindo do valor orçado pela UFRPE: R$ 456,75 e causando uma diferença de R$ 268,30.


Haja vista às evidências apresentadas e a ausência de resposta da PROPLAN à SA n.º 63, permanece a constatação.

Recomendação 1:


Abster-se a UFRPE de aprovar orçamento com valores divergentes aos orçados com base na tabela SINAPI, ainda que esses valores sejam referentes a itens constantes de composições e não observem individualmente os preços praticados na referida tabela com data de referência da elaboração do orçamento.
Recomendação 2:


Proceder à compensação do valor de R$ 268,30, no próximo pagamento a ser efetuado para a empresa.
3.30. Constatação 30: Incorreções no orçamento;

Foi encaminhada a SA n.º 63 solicitando justificativa à Pró-Reitoria de Planejamento, no entanto a PROPLAN não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar o orçamento da Construção da 1.ª etapa do prédio do departamento de biologia foram constatadas incorreções que superestimaram e subestimaram os valores orçados para os itens 10.01.12.01 e 10.01.12.02 constantes das composições I0034 e I0053 e para o somatório dos itens 08.03.02, 10.01.11, 12.08.01, 12.08.02 e 18.01.02.05.

Os itens 10.01.12.01 e 10.01.12.02 apresentam erro quando dos somatórios em suas composições I0034 e I0053 da ordem de R$ 46.763,60, como demonstrado abaixo:


Itens superestimados:

Item 

Vr. Orçamento

Vr. Correto

Vr. Diferença



10.01.12.01
R$ 26.411,20

R$ 2.427,60

R$ 23.983,60



10.01.12.02
R$ 26.411,20

R$ 3.631,20

R$ 22.780,00










R$ 46.763,60


Os itens 08.03.02, 12.08.01, 12.08.02 e 18.01.02.05 não foram somados, e o item 10.01.11 foi somado a menor, conforme demonstrado abaixo:

Itens subestimados:

Item

Vr. não somado
Vr. somado a menor
Totais



08.03.02
R$ 46.964,15

-


R$ 46.964,15




10.01.11
-


R$ 397,28

R$     397,28

12.08.01
R$   8.753,35

-


R$   8.753,35 


12.08.02
R$ 13.849,20

-


R$ 13.849,20


18.01.02.05
R$   9.842,88

-


R$   9.842,88










R$ 79.806,86

Considerando então, ambas as diferenças constata-se que o orçamento foi subestimado em R$ 33.043,26.

Tais incorreções não foram apresentadas no orçamento da empresa vencedora do certame, devendo ser corrigidas, razão pela qual permanece a constatação.

Recomendação 1:


Notificar a empresa executora do orçamento da obra da 1.ª Etapa do Prédio do Departamento de Biologia para que a mesma proceda às correções dos itens apontados na análise desta Constatação.
3.31. Constatação 31: Ausência de assinatura de membro da Comissão Permanente de Licitação em documentos do processo licitatório;

Foi encaminhada a SA n.º 67 solicitando justificativa à Comissão Permanente de Licitação, no entanto a CPL não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Com relação ao processo licitatório da Concorrência n.º 06/2011, Construção da 1.ª etapa do bloco 2 de sala de professores da UAG, constatou-se a ausência de assinatura de membro da Comissão Permanente de Licitação em desacordo como a Lei n.º 8.666/93.


Todas as formalidades exigidas em Lei são necessárias a fim de assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas na licitação/contratação.


Considerando então, a importância de se observar os preceitos legais, permanece a constatação.

Recomendação 1:

Observar o estrito cumprimento dos Instrumentos Normativos, especificamente a Lei n.º 8.666/93, a fim de respeitar o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração Pública, bem como para assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas nos processos licitatórios e contratuais.

3.32. Constatação 32: Ausência de declaração de desistência de prazo recursal de empresas participantes de processo licitatório;
Foi encaminhada a SA n.º 67 solicitando justificativa à Comissão Permanente de Licitação, no entanto a CPL não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


A Lei n.º 8.666/93, ao regulamentar o Art. 37, Inciso XXI da Constituição Federal, instituiu normas para licitação e contratos, dentre as quais estabeleceu prazos que devem ser estritamente observados pela Administração Pública.

No processo referente à Concorrência n.º 06/2010 constata-se que o certame aconteceu no dia 20 de dezembro de 2010. Neste dia, a licitação foi aberta e julgada.


Aos 22 dias do mês de dezembro de 2010 foi publicada a homologação do resultado dessa Concorrência no Diário Oficial da União.

Percebe-se então, que o prazo definido na letra “b”, do Inciso I, do Art. 109, da Lei n.º 8.666/93 não foi observado, haja vista que nem todas as empresas participantes do processo licitatório através de seus representantes formalizaram a desistência do prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis que lhes é cabido quando do julgamento das propostas em uma licitação.

Desta forma, permanece a constatação.

Recomendação 1:


Abstenha-se a UFRPE de proceder às fases dos processos licitatórios com inobservância aos prazos definidos em Lei; exigindo todos os documentos necessários à evolução das fases das licitações, a fim de evitar efeitos suspensivos que por ventura possam ocorrer.
3.33. Constatação 33: Inserção de páginas não numeradas em processo licitatório;

Foi encaminhada a SA n.º 67 solicitando justificativa à Comissão Permanente de Licitação, no entanto a CPL não respondeu esta SA.
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:


Ao analisar o processo licitatório da Concorrência n.º 06/2010 constatou-se erro na continuidade da numeração das páginas, bem como a inserção de páginas e documentos sem numeração, indevidamente juntadas.

A Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, em seu § 4.º, Art. 22, ao tratar da forma dos atos processuais, regulou que os processos administrativos devem ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas.


Assim sendo, fica mantida a constatação.

Recomendação 1:


Atente a UFRPE para numerar sequencialmente e rubricar todas as páginas de seus processos administrativos em observância do § 4.º, Art. 22, da Lei n.º 9.784/99.
4. CONCLUSÃO

Este trabalho objetivou o cumprimento ao PAINT/2011, bem como subsidiar a Administração Superior no acompanhamento dos serviços e obras de engenharia desta Instituição, visto que os recursos do programa de governo “Brasil Universitário – Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI” utilizados nesta UFRPE representam um montante significativo no orçamento dessa Instituição.
Sugerimos que todas as recomendações do presente Relatório após analisadas, havendo concordância de Vossa magnificência, sejam repassadas aos setores responsáveis para a tomada das providências cabíveis com a finalidade de evitar possíveis reincidências das falhas ora apontadas.

Recife, 30 de dezembro de 2011.

____________________________________________

Clayton de Mendonça Julião
Auditor / Auditoria Interna / UFRPE
De acordo: _____/______/_________
______________________________________________

Rosane Bezerra de Magalhães

Chefe da Auditoria Interna / UFRPE
Relatório de Auditoria Interna nº 06/2011
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